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1. Emboradispusesseo ante-projetoda lei das sociedades
porações(art.117)queseriamelasadministradaspordoisou
maisdiretores,foi a disposiçãocorrigida,narevisão,paraficar
constando,noarte116,que"a sociedadeanônimaoucompanhia
será administradapor um ou mais diretores..."
. Alterou-se,então,a normaquejá vinhada lei revogada,
paraseadmitira possibilidadedesera administraçãodasocie-
dadeconfiadaa umasópessôa.
Concentradosospoderesda Diretoriaemumapessôàúni-
ca,estahá-deexercê-Iosemtôdaa suaplenitude,podendotão.
sómente,no limitedelese desuasatribuições,"constituir,em
nomeda sociedade,mandatáriosou procuradores,.especifica-
. dosno instrumentos atose operaçõesquepoderãopraticar"
(Art. 116,§ 5.°)'.
2. Estabelecendo,p rém,osestatutossociais,quea emprê-.
sa seráadministradapor doisou maisdiretores,dosmesmos
deverãoconstar"as atribuiçõesde cadadiretore os poderes.
emquesãoinvestidos"(art. 116,§ 1.°,letrae). Cadadiretor
temsuafunçãodeterminadanasociedadeo encargodecertos
atos.sociais.Sómenteno silênciodêles,competirãoa qualquer
di~etora representaçãoativae passivadasociedadea práti-
cados atosnecessáriosao funcionamentoregularda socieda-
de (art. 116,§ 2.°)..
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Distribuida,assim,entreváriosdiretoresa administração
social,comatribuiçõese poderes,definidosnosestatutos,será
lícitoa umdiretordelegaralgumoualgunsdosseuspoderesa
outrodiretor,parapraticá-Iosna suaausênciaouimpedimen-
to?
3. A Junta ComercialdoEstadodeSãoPauloindeferiu,há
poucotempo,o arquivamentodeumade:ssasdelegações,outor-
gadapelodiretorde umasociedadeanônimaa outrodiretor."-
Serviudefundamentoparaa decisãodaJunta o parecerdoseu
Proeurador,queentendeunão ser lícitoa um diretordelegar
ou atribuir algumou algunsdeseuspoderesa outrodiretor,
porque,emfacedo art. 116,§ 5.°,do Decreto-lein.o2627,de
26desetembrode1940(Lei desociedadesporações),"asatri-
buiçõese poderesconferidospelalei aosdiretoresdeumaso-
ciedadeanônimanãopodemseroutorgadosa outroórgão,cria-
dopelalei oupelosestatutos".
Merece,todavia,reparoa decisão,quenãotemapôiolegal.
A lei nãoproibeessadelegação.Diz tãosómenteo seguinte:
"Art. 116 ...
§ 5.°- As atribuiçõese poderes,conferidospela
lei aosdiretores,nãopodemseroutorgados
a outroorgão,criadopelalei ou peloses-
tatutos".
O quea lei preceitua,.no dispositivocitado,é sómenteque
asatribuiçõese poderesporelaconferidosaosmembrosda Di-
retoria nãopodemser outorgadosa outroo~gão,criadopela
lei ou pelosestatutos.
Sãoorgãosdasociedade,criadospelalei,a AssembléiaGe-
ral, a Diretoriae o ConselhoFiscal.Ê orgãocriadopelosestà-
tutoso ConselhoConsultivo.A êssesorgãos- Assembléiâ
Geral,ConselhoFiscal,ConselhoConsultivo- comfunções.de-
tern1inadasna sociedade,funçõesdiversasda administração,é
queproibea lei a outorgadepoderesdosdiretores.
Não podemser outorgadospoderesa outroorgão,di~.a
lei. Maso diretordeumasociedade,a quemoutrodiretordele-
ga ouatribuealgumoualgunsdeseuspoderes,náoé evidente-:
menteoutro91'gãQ,nãoéumterceiroestranhoàsoci~dade,.11e~
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é nomeadopelodiretordelegante.Faz parteda Diretoria,per-
tenceaomesmoorgão,integraa administraçãoda sociedadé.
Nãoproibea lei,portanto,quea êstecompanheirodeadminis-
tra"çãolhedelegueoutrodiretoralgumou algunsdospoderes
qu~lhesãoconferidosnosestatutos.
A delegaçãodepoderesdeumdiretora outronãoofende,
pois,a lei dassociedadesanônimas.
4. A matériaé daalçadaexclusivadosestatutos.A delega-
çãodepoderesdeumdiretora outropodeserlegalmentef ita,
a menosqueosestatutoso proíbam,ourestrinjamêssedireito.
Entre as restriçõesqueos estatutospodeminstituir está
justamentesta,comoensinaALOYSIO LOPES PONTES:
"Entre as restriçõesqueos estatutospodemestabe-
lecerinclue-sea devedaraosdiretoresdeleguemseus
poderes,isto é, que instituamrepresentantescom
algunsdeseuspoderes,o quesejustificapelofato
deconstituira delegaçãodefunçõesumafaculdade,
não umaobrigação. . "
Assim sendo,podemos estatutosproibir tal dele-
gaçãosemquepor isso sejamimpugnáveis".
(ALOYSIO LOPES PONTES - SociedadesAnôni-
mas2.aedição,n.o439,pág.405).
Querdizer,nãorestringindoosestatutosêssedireito,po-
dehavera delegaçãodepoderesdeumdiretora outro.
5. CumpreaoRegistrodo Comércio examedoatoconsti-
tutivoda sociedadeanônima,para lhe negaro arquivamento,
senãoforamobservadasasprescriçõeslegai-s,bemcomosene-
le figuramcláusulascontráriasà lei,ordempúblicaouaosbons
costumes(art. 53).
J
Arquivadoo atoconstitutivo u,posteriormente,a refor-
madosestatutosdeumasociedadeanônima,já nãopodeo Re-
gistrodoComércioseopôra nenhumadecisãoua nenhumato
tomadoporqualquerdosorgãossociais,emconsonânciacomas
disposiçõesestatutárias.
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Assim,seosestatutosautorizamexpressamentea delega:
çãoeseo RegistrodoComércioarquivouêssesestatutosjá não
lhe é possíveldeixardeadmití-Ia,nãolheé-lícitoimpugnaro
atodadelegação.
Entre diretores,por conseguinte,a outorgadeatribuições
e poderesdeuma outro,sec permitidanosestatutos,é lícita:e
deveserreconhecidaparao devido,arquivamentodoatonoRe-
gistrodo Comércio. .
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